
o PREFEITO ~nnIIC IPAL DE AGUDOS , Est ado de são Paulo
no uso da s at r i bui ções que l he são conferidas por l ei ,

-s essao de 03
a s egui nt e _

a Cânar a Muni cipal , em
eu s anciono e pr oculgo

PREFEITURA DO MU NIClpIO DE AGU DO
ESTADO DE SÃO PAULO

FAço SABER que
1. 970 aprovou ede nov embro de

l ei :

DF o Noo_ _ _ _ ./

LEI NQ 833 , de 09 de novembr o de 1. 970

ItDi spae s ôbre autori zação para con t rai r em
pr~st imo de Cr$ 1. 900. 000, 00 (hun mil hão e
novec ent os mil cruz ei ros ) , dest i nados aos
s ervi ços de abastecimento de água e dá oy

•tras providenc i as~ .

Artigo lQ - Fica o SAAE, criado pel a Lei n O 693, de
7 de agôs t o de 1. 968, pelo seu Direbbr, na qual idade de mutuár io fi
naI , autori zado a cont rai r com o Banco Nacional de Habi t ação , na ­
qualidade de agent e fi nanc i ador e o Fomento Estadual de Saneamento

, , - ,
Bas i co , na qual i dade de agent e procatar , or gao tecnico e f i nancia-

dor , cri ado pelo Decret o Lei nO 172, de 26 de de zembro de 1. 969, em
, -c onjunt o ou s eparadamen t e , at raves do Banco do Estado de Sao Paulo

S/A. , êste na quali dade de agente financei r o , um empr~stimo at é a
i mportância de Cr $ 1. 900. 000 , 00 (hun mi l hão e novecentos mil cru­
zeiros ) , de confo rmidade com os convênios CVN-0073/ 68 e CV11-OO74/
68, ês t e r eti - r atificado pel o t êrmo de 13 de j anei r o de 1. 970 , c e­
l ebrados entre o Banco Nac ional de Habitação , e Gov~rno do Es t ado ­
de são Paulo, Sec retaria dos Serviços e Obras PÚbl icas e o Banco ­
do Estado de são Paulo S/ A.

Ar t i go 2Q - Fica autor i zada a Pr ef ei t ura Municipal
a ser f iadora do empr és t i mo r ef erido no art i go anterior , não poden. , -do eximir - s e dessa r es ponsabi l i dade at e o termino das obr i gaçao a~

sumidas .
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Art i go 3Q - Fi ca expr essamente autor i zada a i r.clu-- . .suo , nos cont ratos a s erem c el ebrados , de t odas as al ausulas e c on
dições adot adas em operações dessa nat ur eza , pr evistas non Convê­
ni os ci t ados no art igo l a, e , de modo es pec i al , as s egui nt es :

I - pr azo mínimo de 240 (duzent os e quar enta )mes es , com
r es gat e em pr estações t rimestral s ,de juros e amor t l- , .
aaçoes, r ea jus t adas monetariamente , de acordo con o

ar tigo lO , da Inst r ução n o o5, e da RC- I 06/ 66, ambas
do Ellll. -
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juros de 7% (s et e P9r cento ) ao ano, cont ados sôbr e
... ; .. -as i mpor t ancias em debito , suj eit as a ma joraçao de

1% (hum por cent o ) - na f alt a de paeámento nos pra ­
zos est ipulados , da s pr es t aç ões dos juros ou da s a-

- , -mor t i zaçoes do empr es t imo , vigorando essa ma joraçao,
durante o período em atraso.
Of er ec i ment o, em gara nt ia , das r ec ei t as provenien­
t es dos s ervi ços de água , pel o SAAE e , pelo munic!
pio , suas r enàas , i nclusive a s atribuidas pelo FuD
do de Par t i ci pa ção dos Municípios a que s e r efer e
o artigo 25 , i nct s o I I da Consti tuiç ;ão do Bras i l ,
na forma do artigo 6 0 , da presente l ei , a ssim cOme­
dos r ec ursos decorrent es da part ic ipação do Munlcl
pio na ar r ecadação do Impôs t o de Circul~ção de Mar
aadari as , de que trat a o i nciso I I , do parágrafo
80 , do a r t igo 23 , da r eferiàa Cons t i t ui ção , até o, ,
l i mi t e dos debit os r esult ant es do emprestimo.
Mult a de 10% (dez por cento ) sôbr e o montante do
débito para atende r à s despesas de execução judi - /
eiaI , no c aso de i nadimplemcnt o do cont rato por
par te do município.

Ar t i go 40 - Os orçamentos do munic{pi o consignarão
, .

v erba s espec i ais para o pagamento dos empr est imos , f e i t os de acordo
c om os Convênios r ef eridos no ar t igo l0 , bem coco as verbas para o
pagamento de juros e amorti zações do f inanc iamento , que serão cus -, ,
teadaos c om a s r endas do s proprios s ervi ços e , subsidiari ament e , -
com as demai s r enda s do munic ípio , o qual dev erá , obrigatgr iamente ,
incluir em s eus futuros orçamentos , a s v erbas nec essárias ·para o ~

t endlmento dos enc argos assumidos , eo decorrência do emprést imo ay
tori zado por esta l ei .

Art i go 5Q - Para efei to de garantia mencionada na
parte i rtbial do i nci, o I I I , do art ieo 30 , serão fixadas taxas e t li,
ri f as para o s ervi ço de aba stec imento de a gua , de conformidade com

as instruções do FESB e BIll!.

§ 10- O SAAE , obri gar-se-á a ent r 0gar os avisoà de débito
, .

aos cont ribuintes do serviço de agua e as i mportan-. - .c i as a el e s r e f er ent es , s e~ao r ec olhidas na ag encia
local do Banco do Es t ado de são Paulo S/ A. ou em a-

• •gene ias de outros es t abel ec i ment os, por ele autori -
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zado , O qual liberará o que exc eder a 1 , 2% (um,
dois decimos por cento )dos encargos financ ei ros
contrat uai s .

§ 2Q - As t axas e t arlgas corr esponde ntes aos serv iços
de abas t ec i ment o de água s er ão fixad os a at ual i -,
zadas , s empr e que nec es sario , de man ei ra a aten-

A

der , s ufici ent ement e , o s cus t os totai s , de acor -,
do com os calculos el aborados pelo FE8B .

Ar t i go 6 D - Pa r a cumpr imento e efetivação da ga­
r antia de que t rata a parte média e final do i eeiso III , do ar t i go
3 Q, fic~~ a Pref e i t ura Xunicipal e o SAAE , autorizados a conferi r
ao Banco ?!rtc i:mal de :iaoitnçã e ao ? o::lent ot Es t aduaL de 3anea..m.en-

" -t o Bas 1co , atraves do Banco do ~stado de Sao Paulo S/ A. , ou a quem, ,
aquelas entid~des delegar~ , em carater i rrevogavel e excl~s ivo , os

poderes neC C5 3.:lrios para o r ecebimento das quotas a tribu{das ao Hu
niclpio , por f ôrça do dispoot o no artigo 23 , inciso I I , § 3D do
produto da arrec~dação ob j e to do § 2 Q do art i go 24, e , na fonna

permit ida pel~ legislação vigente e pelo T rioun~l de Contas da
Uni ão , daquelas ob jeto do arti go 25 t odoo da Constituição da Repú­
bl ica Federa~iva do nrasil , alt erado s pela Emenda Constitucional ­

nl:! 1 , de 17 !1d e outubro de 1 .. 9õ9 , para cocr a s mesmas efet uar o pag,n,
mento das parc el as porventura em atras o.

Art i go 7D - Fic~, o Banco Nacional de Habitação, ,
e o Foc ent o Estadual de Saneament o Basico , desde ja , autori zado~ a

r etlrar , no Banco do Es t ado de são Paulo S/A . , ou out ro estabelecI ­

mento , da5 quotas do I npôsj;o d~ Circulação de J:.!ercadorlas pert en-
, A

c ent e s a Prefei tura j.rurrtc í.pa .l , as i :nportancias que lhe forem devi -

das em razão do financiament o aut orizado , inc l us i v e parcelas r ela-,
tlvas a contra-partida r ef er i da no c ont rat o de financIamento , ob jQ- ,t o de sta lei , desde que nao r ec ol hidos pelo SAAE, em tempo ijabi l .

Art i go 3D - Fi c ~ o Pod er Exec ~t ivo autorizado a
, , ... -

abrir 05 creJi t 05 nàicionai s que s e f i zer em nec c55nrios a ex ecuçao
•dos ::;e ....vi ços e obras , uti l i za ndO-58 , para e5se fi:n , dos r ecursos -- ,

de~orrentes da s operaçoes de c=edlt O de que t rata esta l ei e de ou
troo consiierados hábei s f ac e ao art i go 43 da Lei Fe1eral n D 4.3201
64.

Ar t i go 9 c - 05 recursos r ef er l i o no arti go ant~






